MINISTÉRIO DA SAÚDE
DEPARTAMENTO DE OUVIDORIA GERAL DO SUS

POSICIONAMENTO DOS OUVIDORES DO SISTEMA NACIONAL DE OUVIDORIAS DO SUS

Nós, participantes da III Reunião Trimestral do Sistema Nacional de Ouvidoria do Departamento de Ouvidoria Geral do SUS (DOGES), reunidos em Brasília/DF, nos dias 02 e 03/09/2013, representando 1012 Ouvidores da Saúde nos âmbitos federal,estadual e municipal,(i)considerando a importância de alinhamento dos marcos conceptivos, normativos e organizativos das Ouvidorias do SUS à luz do Decreto7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, dispondo sobre a organização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação inter federativa, e à luz da Minuta do Decreto que instituirá o Sistema Federal de Ouvidorias Públicas (SiOuv) de autoria da Ouvidoria Geral da União (OGU);(ii) considerando ações de fortalecimento e consolidação da autonomia institucional do papel do Sistema Nacional de Ouvidorias do SUS (SNO); e,(iii)considerando a necessária garantia do respeito aos princípios e diretrizes do SUS, bem como às especificidades de funcionamento, atuação e regulamentação de cada unidade existente, expressamos o seguinte posicionamento:


1. No tocante a Minuta do Decreto que instituirá o Sistema Federal de Ouvidorias Públicas (SiOuv) da OGU, é certo que temos avanços e pontos positivos ao se pensar nesta proposta de sistematização das Ouvidorias Públicas Federais em nosso país, entretanto, alguns pontosdo SiOuv podem ser melhor esclarecidos para que não confrontecom a função e com o importante papel desempenhado pelas Ouvidorias do SUS.

2. No Fórum Nacional de Ouvidorias da Saúde em 2009, bem como em 2011, foi definido e reafirmado o conceito de Ouvidorias do SUS como espaços de participação social, cidadania,instrumentos de gestão, de disseminação de informações, demediação, de relevância atuação para o exercício da democracia participativa,fortalecendo o controle social, garantindoos direitossociais, eda consolidação da cidadania.

3. Foi discutido, ainda, que as Ouvidorias devem ser normatizadas, preferencialmente, mediante lei, onde se possibilite/oportunize a contribuição de todos os interessados,respeitando-se os organogramas já existentes, não cabendo ao órgão da Controladoria Geral da União (CGU) a centralidade do sistema, como dispõe o inciso I, do art. 4º da minuta do decreto aqui analisado, mas sim outro formato organizativo-atributivo, tendo a OGU, portanto, a função de articuladora.

4. Também, analisando-se a minuta do Decreto SiOuv, especialmente o parágrafo único do art. 4º, no qual se propõe estabelecer que ouvidoria é órgão de controle interno, percebe-se que a proposta apresentada pela OGU é conflitante com a história marcante das Ouvidorias do SUS, razão pela qual apresenta-se outra perspectiva de construção do normativo.

5. No Sistema Único de Saúde(SUS), a Ouvidoria trabalha efetivamente ampliando a inclusão social, servindo de instrumento promotor não somente da igualdade de direitos formais, mas, também, da igualdade de oportunidade e acesso, colaborando, assim, na construção da garantia da cidadania, fundamental para o processo de consolidação da democracia. Isto é,requeruma Ouvidoria Pública que atuesegundo uma racionalidade material buscando a equidade e a participação social, tendo como norte os princípios da equidade, integralidade, universalidade, publicidade, dignidade da pessoa humana e da economicidade.

6. Assim, pleiteia-se um SiOuvcom algumas mudanças principais – no conceito, na forma e no acúmulo de funções –ou seja, organizado em rede, de maneira horizontal, tendo a OGU a função de articuladora, onde se considere as diferentes realidades de cada unidade/área de atuação e suprimindo, por completo, o §1º do Art. 20, pois o Ouvidor não pode, em nosso entendimento, acumular funções distintas que impeçam/travem o exercício qualificado e responsável de suas atribuições.


Em termos estratégicos, sugere-se, portanto, a alteração da minuta do Decreto que instituirá oSiOuv, adequando-se com os destaques que as Ouvidorias do SUS aqui refletiram, a fim de se garantir a continuidade de um trabalho transformador que:

· Orienta o cidadão com informação qualificada impedindo interpretação segmentada, contribuindo para a construção de uma sociedade mais consciente;
· Amplia o acessoà informação possibilitando o empoderamento do cidadão no exercício da cidadania, conscientizando-o sobre seus direitos e deveres no SUS;
· Dissemina informação construindo uma consciência coletiva sobre saúde/cuidados/prevenção/acesso;
· Melhora permanenteda qualidade da informação disseminada à partir da reavaliação da Política Social implementada.

[bookmark: _GoBack]Ao final, cumpre ressaltar que, como é de conhecimento geral, a Lei Maior do nosso Estado Democrático de Direito, sustentáculo de todo ordenamento brasileiro, a Constituição Federal, ao normatizar fiscalização, em seu art. 70, traz um conceito de controle interno/externo distinto do que se entende por controle social – monitoramento dos poderes públicos pelos indivíduos, acesso público à informação e participação social no ciclo das políticas públicas – e do que já está disciplinadono capítulo sobre o direito a Saúde (Art. 196/200), especificamente o art. 198, queestabelececomo as ações e serviços públicos de saúde são organizados, ou seja, com as diretrizes da descentralização e participação da comunidade, razão pela qual reitera-se o argumento explanado.
								
